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LEI No 06, DE 15 DE MA

Dispõe sobre a destinação da primeira parcela recebida pelo Município 

de Guajeru em razão d

54.2006.4.01.3307

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério 

da Educação Básica.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJERU, Estado da Bahia, no uso de suas atribuiçõ

legais. 

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a distribuição do valor devido aos profissionais do Magistério 

da Educação Básica em face do pagamento

54.2006.4.01.3307 ao Município de Guajeru da primeira parcela do precatório judicial de que 

trata o inciso I do art. 4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, a 

título de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desen

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 

nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Parágrafo único – O valor principal do

se o percentual corresponden

mesma finalidade, critérios e condições estabelecidos para utilização do valor principal dos 

fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de V

Art. 2º. A destinação dos recursos provenientes das demais parcelas devidas pela União ao 

Estado, a título de complementação do FUNDEF, será

Art. 3º. Aos profissionais do Magistério da Ed

por cento) da primeira parcela dos recursos 

título de complementação do FUNDEF,

de mora, a ser distribuído em conformidade com as diretrizes fixadas na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental
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DE MAIO DE 2024 

Dispõe sobre a destinação da primeira parcela recebida pelo Município 

de Guajeru em razão do precatório judicial

54.2006.4.01.3307, a título de complementação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério - FUNDEF, aos profissionais do Magistério 

da Educação Básica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJERU, Estado da Bahia, no uso de suas atribuiçõ

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a distribuição do valor devido aos profissionais do Magistério 

da Educação Básica em face do pagamento nos autos da ação n

ao Município de Guajeru da primeira parcela do precatório judicial de que 

trata o inciso I do art. 4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, a 

título de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desen

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, instituído pela Lei Federal 

nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

O valor principal dos recursos recebidos nos termos do 

se o percentual correspondente aos encargos moratórios, serão utilizados obedecendo 

mesma finalidade, critérios e condições estabelecidos para utilização do valor principal dos 

fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). 

A destinação dos recursos provenientes das demais parcelas devidas pela União ao 

Estado, a título de complementação do FUNDEF, será objeto de lei específica futura.

Art. 3º. Aos profissionais do Magistério da Educação Básica serão devidos 60% (sessenta 

por cento) da primeira parcela dos recursos pagos pela União ao Município de Guajeru

título de complementação do FUNDEF, excluindo-se o percentual correspondente aos juros 

distribuído em conformidade com as diretrizes fixadas na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental nº 528-DF e no art. 47-A da Lei Federal nº 
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Dispõe sobre a destinação da primeira parcela recebida pelo Município 

precatório judicial no0000242-

título de complementação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

FUNDEF, aos profissionais do Magistério 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJERU, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

Faço saber que a Câmara de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a distribuição do valor devido aos profissionais do Magistério 

nos autos da ação no0000242-

ao Município de Guajeru da primeira parcela do precatório judicial de que 

trata o inciso I do art. 4º da Emenda Constitucional nº 114, de 16 de dezembro de 2021, a 

título de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

FUNDEF, instituído pela Lei Federal 

s recursos recebidos nos termos do caput, excluindo-

serão utilizados obedecendo à 

mesma finalidade, critérios e condições estabelecidos para utilização do valor principal dos 

fundos e da complementação da União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

A destinação dos recursos provenientes das demais parcelas devidas pela União ao 

objeto de lei específica futura. 

ucação Básica serão devidos 60% (sessenta 

Município de Guajerua 

se o percentual correspondente aos juros 

distribuído em conformidade com as diretrizes fixadas na Arguição de 

A da Lei Federal nº  
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14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 

2022. 

Art. 4º O abono de que trata o 

Magistério da seguinte forma:

I - mediante rateio, a título de antecipação, do percentual de 90% (noventa por cento) do 

montante previsto no caput

Lei, para os profissionais elencados em lista de beneficiários do abono;

II - mediante rateio do percentual residual de 10% (dez por cento) do montante previsto no 

caput do art. 1º desta Lei, para os profissionais indicados em lista atualizada de

do abono, momento em que serão realizados os ajustes necessários em razão de eventual 

alteração da base de rateio ou de equívoco identificado na antecipação de que trata o inciso 

I deste artigo. 

Art. 5º. Os valores devidos aos profissionais 

na forma de abono, com caráter indenizatório, sendo vedada a sua incorporação na 

remuneração ou na aposentadoria.

Art. 6º. Encontram-se habilitados à percepção do abono de que 

profissionais do Magistério da Educação Básica que, comprovadamente, ocuparam cargo 

público, emprego público, cargos comissionados do quadro do Magistério, professores 

contratados temporariamente, e que se 

Básica da rede pública do Município de Guajeru, no período de janeiro de 1998 a dezembro 

de 2003. 

§ 1º. Considera-se como de efetivo exercício para efeito de percepção do abono de que 

tratam esta Lei, os afastamentos remunerados em que o servidor se manteve na folha de 

pagamento da Secretaria Municipal da Educação.

§ 2º. Não perdem a condição de beneficiário do abono, os profissionais do magistério 

indicados no caput deste artigo que estejam aposentados ou tenham se desligado do cargo, 

do emprego ou da função, desde que tenham at

Básica da Rede Pública do Município de Guajeru no período de janeiro de 1998 a dezembro 

de 2003. 
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5 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 

º O abono de que trata o art. 1º desta Lei será destinado aos profissionais do 

Magistério da seguinte forma: 

mediante rateio, a título de antecipação, do percentual de 90% (noventa por cento) do 

caput do art. 1º, conforme critérios indicados no art. 

, para os profissionais elencados em lista de beneficiários do abono;

mediante rateio do percentual residual de 10% (dez por cento) do montante previsto no 

, para os profissionais indicados em lista atualizada de

do abono, momento em que serão realizados os ajustes necessários em razão de eventual 

alteração da base de rateio ou de equívoco identificado na antecipação de que trata o inciso 

º. Os valores devidos aos profissionais do Magistério da Educação Básica serão pagos 

na forma de abono, com caráter indenizatório, sendo vedada a sua incorporação na 

na aposentadoria. 

se habilitados à percepção do abono de que 

Magistério da Educação Básica que, comprovadamente, ocuparam cargo 

público, emprego público, cargos comissionados do quadro do Magistério, professores 

contratados temporariamente, e que se encontrava em efetivo exercício na Educação 

do Município de Guajeru, no período de janeiro de 1998 a dezembro 

se como de efetivo exercício para efeito de percepção do abono de que 

esta Lei, os afastamentos remunerados em que o servidor se manteve na folha de 

da Secretaria Municipal da Educação. 

§ 2º. Não perdem a condição de beneficiário do abono, os profissionais do magistério 

deste artigo que estejam aposentados ou tenham se desligado do cargo, 

do emprego ou da função, desde que tenham atuado em efetivo exercício na Educação 

Básica da Rede Pública do Município de Guajeru no período de janeiro de 1998 a dezembro 
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5 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 

será destinado aos profissionais do 

mediante rateio, a título de antecipação, do percentual de 90% (noventa por cento) do 

º, conforme critérios indicados no art. 6º, ambos desta 

, para os profissionais elencados em lista de beneficiários do abono; 

mediante rateio do percentual residual de 10% (dez por cento) do montante previsto no 

, para os profissionais indicados em lista atualizada de beneficiários 

do abono, momento em que serão realizados os ajustes necessários em razão de eventual 

alteração da base de rateio ou de equívoco identificado na antecipação de que trata o inciso 

do Magistério da Educação Básica serão pagos 

na forma de abono, com caráter indenizatório, sendo vedada a sua incorporação na 

se habilitados à percepção do abono de que tratam esta Lei os 

Magistério da Educação Básica que, comprovadamente, ocuparam cargo 

público, emprego público, cargos comissionados do quadro do Magistério, professores 

em efetivo exercício na Educação 

do Município de Guajeru, no período de janeiro de 1998 a dezembro 

se como de efetivo exercício para efeito de percepção do abono de que 

esta Lei, os afastamentos remunerados em que o servidor se manteve na folha de 

§ 2º. Não perdem a condição de beneficiário do abono, os profissionais do magistério 

deste artigo que estejam aposentados ou tenham se desligado do cargo, 

uado em efetivo exercício na Educação 

Básica da Rede Pública do Município de Guajeru no período de janeiro de 1998 a dezembro 
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§ 3º. No caso de falecimento do

farão jus ao abono os seus resp

alvará judicial para levantamento parcial ou integral do valor.

§ 4o. A Secretaria Municipal da Educação publicará lista dos beneficiários do abono, 

contendo: 

I. Relação dos profissionais do Magistério da Educação Básica habilitados em 

conformidade com o 

II. Período de efetivo exercício do profissional habilitado no Magistério da Educação 

Básica, expresso em meses, com identificação dos períodos em que esteve 

submetido às jornadas de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais; e

III. Instruções complementares para o recebimento do crédito.

Art. 7º. O abono a ser pago a cada profissional será proporcional à jornada de trabalho e ao 

período de efetivo exercício na Educa

§ 1º. O abono será calculado com base no valor hora, fixado a partir da divisão do montante 

da verba a ser distribuída pelo quantitativo total de horas laboradas por todos os 

profissionais habilitados no

horas laboradas, a jornada de trabalho de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º. Para o ocupante de cargo efetivo em exercício de cargo em comissão, deverá ser 

acrescida a jornada de trabalho pelo exercício do cargo comissionado, na hipótese de ter 

havido ampliação da carga horária.

§ 3º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos de magistério, o abono será devido 

pelo exercício de ambos, sendo calculado de forma individualiz

§ 4º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos, sendo um de magistério, o abono 

será devido apenas pelo seu exercício.

Art. 8º. Os profissionais do Magistério habilitados na forma do art. 5º desta Lei que estejam 

em atividade ou aposentados com

perceberão o abono através da folha de pagamento ou de crédito em conta a ser indicada 

pelo beneficiário. 
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§ 3º. No caso de falecimento dos beneficiários previstos no caput e no § 1º deste artigo, 

farão jus ao abono os seus respectivos herdeiros, mediante apresentação do competente 

alvará judicial para levantamento parcial ou integral do valor. 

. A Secretaria Municipal da Educação publicará lista dos beneficiários do abono, 

Relação dos profissionais do Magistério da Educação Básica habilitados em 

conformidade com o caput. 

Período de efetivo exercício do profissional habilitado no Magistério da Educação 

Básica, expresso em meses, com identificação dos períodos em que esteve 

bmetido às jornadas de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais; e

Instruções complementares para o recebimento do crédito. 

º. O abono a ser pago a cada profissional será proporcional à jornada de trabalho e ao 

período de efetivo exercício na Educação Básica entre janeiro de 1998 a dezembro de 200

§ 1º. O abono será calculado com base no valor hora, fixado a partir da divisão do montante 

da verba a ser distribuída pelo quantitativo total de horas laboradas por todos os 

profissionais habilitados no art. 5º desta Lei, considerada, para efeito de identificação das 

horas laboradas, a jornada de trabalho de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais.

§ 2º. Para o ocupante de cargo efetivo em exercício de cargo em comissão, deverá ser 

de trabalho pelo exercício do cargo comissionado, na hipótese de ter 

havido ampliação da carga horária. 

§ 3º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos de magistério, o abono será devido 

pelo exercício de ambos, sendo calculado de forma individualizada. 

§ 4º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos, sendo um de magistério, o abono 

será devido apenas pelo seu exercício. 

º. Os profissionais do Magistério habilitados na forma do art. 5º desta Lei que estejam 

em atividade ou aposentados com vinculação ao Regime Geral de Previdência Social

o abono através da folha de pagamento ou de crédito em conta a ser indicada 
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beneficiários previstos no caput e no § 1º deste artigo, 

, mediante apresentação do competente 

. A Secretaria Municipal da Educação publicará lista dos beneficiários do abono, 

Relação dos profissionais do Magistério da Educação Básica habilitados em 

Período de efetivo exercício do profissional habilitado no Magistério da Educação 

Básica, expresso em meses, com identificação dos períodos em que esteve 

bmetido às jornadas de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais; e 

º. O abono a ser pago a cada profissional será proporcional à jornada de trabalho e ao 

ção Básica entre janeiro de 1998 a dezembro de 2003. 

§ 1º. O abono será calculado com base no valor hora, fixado a partir da divisão do montante 

da verba a ser distribuída pelo quantitativo total de horas laboradas por todos os 

art. 5º desta Lei, considerada, para efeito de identificação das 

horas laboradas, a jornada de trabalho de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 2º. Para o ocupante de cargo efetivo em exercício de cargo em comissão, deverá ser 

de trabalho pelo exercício do cargo comissionado, na hipótese de ter 

§ 3º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos de magistério, o abono será devido 

§ 4º. Para os que acumularam legalmente dois vínculos, sendo um de magistério, o abono 

º. Os profissionais do Magistério habilitados na forma do art. 5º desta Lei que estejam 

vinculação ao Regime Geral de Previdência Social 

o abono através da folha de pagamento ou de crédito em conta a ser indicada 
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Art. 9o. Os herdeiros dos profissionais do Magistério ativos e inativos habilitados na forma do 

art. 5º desta Lei deverão requerer a percepção do abono, mediante apresentação de alvará 

judicial autorizando o levantamento parcial ou integral do valor.

Art. 10. O Poder Executivo designará comissão especial para acompanhamento e triagem 

dos beneficiários do abono de que trata esta Lei, com a seguinte composição:

I. 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, dentre os quais será 

designada a presidência da comissão;

II. 01 (um) representante da APLB Sindicato 

de Guajeru; 

III. 01 (um) representante do SINSERV 

de Guajeru. 

Parágrafo único. Caberá à Presidência da Comissão de que trata este art

I. Organizar e direcionar os trabalhos, podendo ser auxiliada por equipe de apoio 

designada por ato próprio;

II. Votar nas deliberações em caso de empate;

III. Encaminhar ao Gabinete do Prefeito relatório sobre o andamento dos trabalhos ou 

suscitação de dúvida, q

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a 

fizerem necessárias em decorrência desta Lei, assim como editar atos normativos

regulamentadores, necessários ao seu cumprimento.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Guajeru (BA), em 15
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. Os herdeiros dos profissionais do Magistério ativos e inativos habilitados na forma do 

. 5º desta Lei deverão requerer a percepção do abono, mediante apresentação de alvará 

judicial autorizando o levantamento parcial ou integral do valor. 

O Poder Executivo designará comissão especial para acompanhamento e triagem 

o abono de que trata esta Lei, com a seguinte composição:

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, dentre os quais será 

designada a presidência da comissão; 

01 (um) representante da APLB Sindicato – Associação dos Professores Licenciados 

01 (um) representante do SINSERV - Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 

Parágrafo único. Caberá à Presidência da Comissão de que trata este art

e direcionar os trabalhos, podendo ser auxiliada por equipe de apoio 

designada por ato próprio; 

nas deliberações em caso de empate; 

ao Gabinete do Prefeito relatório sobre o andamento dos trabalhos ou 

suscitação de dúvida, quando solicitado. 

Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar alterações orçamentárias que se 

fizerem necessárias em decorrência desta Lei, assim como editar atos normativos

necessários ao seu cumprimento. 

em vigor na data de sua publicação. 

Municipal de Guajeru (BA), em 15 de maio de 2024.
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. Os herdeiros dos profissionais do Magistério ativos e inativos habilitados na forma do 

. 5º desta Lei deverão requerer a percepção do abono, mediante apresentação de alvará 

O Poder Executivo designará comissão especial para acompanhamento e triagem 

o abono de que trata esta Lei, com a seguinte composição: 

02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, dentre os quais será 

Associação dos Professores Licenciados 

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais 

Parágrafo único. Caberá à Presidência da Comissão de que trata este artigo: 

e direcionar os trabalhos, podendo ser auxiliada por equipe de apoio 

ao Gabinete do Prefeito relatório sobre o andamento dos trabalhos ou 

alterações orçamentárias que se 

fizerem necessárias em decorrência desta Lei, assim como editar atos normativos 

de 2024. 

 


